
CERIMÓNIA DE LANÇAMENTO DA 1ª PEDRA DO EMPREENDIMENTO HABITACIONAL DA AVENIDA ANTERO DE QUENTAL
Ponta Delgada, 9 de Maio de 2000

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Hoje, lançamos mais uma primeira pedra de um grande projecto habitacional. Como sempre, porém, é para os que ainda não conseguiram resolver o seu problema habitacional que vai hoje, mais uma vez, o meu pensamento. 

O desenvolvimento da promoção privada de habitação através do sistema de custos controlados, como é o caso deste empreendimento, representa a vontade de ir ao encontro de uma necessidade social, sentida sobretudo pelas camadas jovens urbanas e suburbanas. Em colaboração com as empresas, cedendo terrenos por concurso, o Governo Regional acentua parcerias desejáveis no domínio da produção habitacional e potencia soluções sociais que neste caso visam principalmente a classe média/baixa. 

Estão a concluir-se os 52 fogos no Lajedo; lançámos hoje 84 fogos de diversa tipologia; em breve serão cedidos às empresas que concorram, os terrenos da Abelheira - Fajã de Baixo, para a construção de 88 fogos cujos trabalhos se iniciarão ainda este ano; e, ainda neste primeiro semestre, será lançado mais um concurso para custos controlados na Canada dos Valados – Relva, com vista à construção de 24 fogos. 

Neste domínio e nos últimos quatro anos, foram criadas condições, no quadro de terrenos já cedidos e a ceder proximamente, para a construção de 248 habitações, o que representa cerca de 60% do realizado desde 1976 a 1996, período em que foram disponibilizados 417 fogos.

Ainda no âmbito dos custos controlados, mas no sector cooperativo, esperamos que este ano se inicie a construção de 45 fogos, no Bairro das Laranjeiras, terreno também cedido pelo Governo, e cujo projecto de execução se encontra já aprovado.

Assinámos recentemente um protocolo de apoio à Cooperativa Horteco, Ilha do Faial, para a construção de 36 fogos e vamos assinar proximamente outro protocolo com a Cooperativa de Habitação de Santa Maria para a construção de outros 40.

Este tipo de intervenção tem permitido contribuir para a regulação da eventual especulação no mercado imobiliário, disponibilizando fogos de qualidade a custos inferiores aos praticados em regime de venda livre e criando uma alternativa condigna de acesso à habitação.

A Habitação tem sido um sector de grande empenhamento do VII Governo Regional.

A partir de Fevereiro de 1997, o Governo iniciou, com a assinatura de contratos com as Câmaras Municipais, o seu envolvimento num combate vigoroso e decidido na habitação dirigida às famílias mais pobres. 

Procurou-se acelerar o grau de realização e produção de habitação de 621 fogos, no seguimento do I Acordo de Colaboração entre o Governo da Região Autónoma dos Açores, os Municípios de Ponta Delgada, Lagoa, Ribeira Grande, Vila Franca do Campo e Praia da Vitória. Refira-se que deste Acordo, assinado pelo Governo anterior em 28 de Setembro de 1995, nada se tinha realizado (contratos ARAAL, projectos ou cedência de terrenos) antes da tomada de posse do VII Governo Regional. Entretanto, deu-se início a um segundo pacote de Acordos de Colaboração para a construção de 511 fogos destinados a arrendamento social nos concelhos de Angra do Heroísmo e Lagoa perfazendo-se um total de 1132 fogos, muitos dos quais já entregues às famílias. Nestes Acordos serão investidos mais de 11 milhões de contos, numa parceria entre o Governo da República, através do INH, e o Governo Regional. À Região cabe suportar os custos de aquisição dos terrenos e infraestruturação dos mesmos, o serviço da dívida de 50% do custo de construção cujos encargos directos rondam os 6,5 milhões de contos. O restante é pago pelo Governo da República.

Noutro plano, através dos programas de auto-construção, visando a fixação das famílias nas suas freguesias, foram feitas intervenções em cerca de três dezenas de loteamentos em várias ilhas, tendo sido disponibilizados 700 lotes de terreno infraestruturado e estando projectos “em carteira” para mais 400 lotes. Refira-se que nos 20 anos anteriores a 1997 haviam sido cedidos 1632 lotes em toda a Região Autónoma. 

Neste mandato, dedicámos também atenção uma especial aos concelhos mais carenciados em termos de habitação edificada em regime de auto-construção, nomeadamente Ponta Delgada, Ribeira Grande, Angra do Heroísmo e Horta. A gestão dos programas habitacionais concretizou-se nos sistemas de apoios e incentivos financeiros à aquisição e ou construção de habitação própria, bonificação de juros, apoio aos jovens, resolvendo-se 3000 processos dos diversos programas e intensificando-se as acções de reabilitação e conservação do parque habitacional degradado e integrando a componente habitacional nos dez Projectos de Luta contra a Pobreza que estão a ser desenvolvidos nos Açores.

Com o objectivo de combater a situação de pobreza e exclusão social em que ainda se encontra uma faixa considerável da população e contribuir para a melhoria da sua qualidade de vida e promoção social, o Governo Regional tem vindo a adquirir e construir habitações para realojar famílias com graves problemas habitacionais.

O incremento e a preocupação de alojar estas famílias em habitações inseridas na malha urbana já construída, tem subjacente uma filosofia de recuperação do parque habitacional existente e de envolver a comunidade de vizinhança no processo de reintegração social. 

Não incluo neste balanço o esforço excepcional que estamos a desenvolver na reconstrução dos efeitos devastadores do sismo, sobretudo no Faial e no Pico, e as recuperações exigidas por outras calamidades ocorridas desde o inverno de 1996.

Porém – já o tenho dito - apesar do enorme esforço desenvolvido na área da habitação – 22,5 milhões de contos nestes 4 anos, de modo directo e por via de acordos com o INH, sem contar com o investimento que fizemos e faremos com a reconstrução - sabemos que o investimento na habitação continua a ser hoje uma prioridade, e assim o entendemos para os próximos anos.

Nessa nova fase, cuja preparação temos concluída, o próximo governo terá que adequar os actuais programas habitacionais, autonomizando-os em diplomas próprios e ajustando-os à realidade da nossa estrutura sócio – económica e fundiária, inovando e incrementando, entre outras, as medidas de “renda resolúvel” e a criação linhas de crédito especiais para que muitos proprietários possam melhorar as inúmeras habitações que hoje não possuem os parâmetros adequados de resistência anti – sísmica. O que já hoje estamos a fazer no Faial e no Pico é exemplar em matéria de segurança e de total renovação do parque habitacional futuro, o que implica, como tem sido evidenciado, um planeamento cuidadoso e naturalmente mais moroso.

Nunca como agora se respirou tanta saúde no mercado da construção civil, e isso deve-se muito à nossa política de fasear e pagar as obras atempadamente. Contrapusemos faseamento e pagamentos a horas, à anemia financeira e ao descrédito da Região em que se vivia quando chegámos ao governo.

O investimento de 57.100 contos feito pelo Governo neste terreno permitirá a construção, como disse, de 84 fogos, que concerteza serão ocupados por muitos casais jovens. 

A nossa atenção com os estratos sócio-económicos que podem ter alguma taxa de esforço começa também assim a ter grande expressão. E para o prosseguir estamos a proceder à aquisição de novos terrenos nas zonas urbanas e semi-urbanas.

Concluído que estará, este ano, o Plano Regional de Habitação, ficaremos com um instrumento de planeamento que terá em conta as perspectivas de evolução demográfica e que nos permitirá, por outro lado, articular de forma integrada outras políticas, desde o investimento na rede viária aos investimentos em equipamentos colectivos e sociais.

Estamos, por isso, no bom caminho. O importante, agora, será, seguindo esse percurso e melhorando o seu ritmo de concretização, garantir a sua continuidade nos próximos anos.
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